
 
 

 
 

 
 

COMUNICADO DE 14 DE OUTUBRO DE 2026 

 
CONSIDERANDO que a Cláusula 4, inciso IV, do Anexo 6 — 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL — do Acordo de Repactuação, prevê “a constituição de instâncias 

estaduais voltadas à participação social e controle efetivos, separadamente, sendo uma 

coordenada pelo ESTADO DE MINAS GERAIS e outra pelo ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO, destinadas ao acompanhamento das ações que ficarem sob responsabilidade de cada 

Estado”; 

CONSIDERANDO que a Portaria Conjunta nº 1, de 22/10/2025 — a qual 

institui a Instância Mineira de Participação Social do Rio Doce (IMPS), no âmbito do Estado de 

Minas Gerais — prevê, em seu art. 5º, que a IMPS/Doce será composta por 03 (três) 

representantes dos Indígenas, Povos e Comunidades Tradicionais (IPCTs) situados em regiões 

atingidas da Bacia do Rio Doce; 

CONSIDERANDO que, em 17 de agosto de 2026, o Ministério Público 

Federal, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, a Defensoria Pública do Estado de 

Minas Gerais e o Estado de Minas Gerais (em conjunto denominados “Poder Público”) 

publicaram o edital para seleção interna de representantes de indígenas, comunidades 

quilombolas e dos povos e comunidades tradicionais para compor a Instância Mineira de 

Participação Social; 

CONSIDERANDO que em 15 de setembro de 2026, mediante comunicado 

conjunto, o Ministério Público Federal, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, a 

Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais e o Estado de Minas Gerais determinaram: a) 

fosse prorrogado até 17 de outubro de 2026 o prazo para candidaturas às vagas reservadas aos 

membros indígenas e pertencentes a povos e comunidades tradicionais (IPCTs) na Instância 

 



 
 

 
 

Mineira de Participação Social (IMPS); b) em relação às demais etapas envolvidas, que o 

cronograma sofreria reformulação a ser definida pelo Poder Público envolvido; 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS e o ESTADO DE MINAS GERAIS, COMUNICAM que foi atualizado o 

cronograma do processo seletivo para vagas reservadas aos membros indígenas e pertencentes a 

povos e comunidades tradicionais (IPCTs) na Instância Mineira de Participação Social (IMPS), 

conforme documento anexo. 
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Cronograma — Edital de Credenciamento IPCTs (IMPS 2026)

Publicação do edital: 17/08/2026  |  Prazo máximo reunião: 01/12/2026

Nº Fase / Etapa Responsável Prazo Previsto Dia da Semana

0 Comunicação interna e prévia do edital Assessorias de Comunicação dos 
órgãos (IJs e Estado MG)

14/08/2026 Sexta-feira

0 Comunicação interna e prévia do edital Assessorias de Comunicação dos 
órgãos (IJs e Estado MG)

14/08/2026 Sexta-feira

1 Publicação do Edital de Credenciamento IJs e Estado de MG 17/08/2026 Segunda-feira

2 Período de inscrições e envio da documentação (fim 
do período)

Representantes das comunidades dos 
IPCTs (apoio das Atis, caso desejem)

17/10/2026 Sábado

3 Análise das Inscrições IJs 16/11/2026 Segunda-feira

4 Divulgação do resultado Preliminar IJs 18/11/2026 Quarta-feira

5 Período para recurso Representantes das comunidades dos 
IPCTs

20/11/2026 Sexta-feira

6 Análise dos recursos IJs 27/11/2026 Sexta-feira

7 Publicação da lista definitiva de credenciados IJs e Estado de MG 30/11/2026 Segunda-feira

8 Organização da reunião (logística, pauta e convites) Estado MG e Atis 04/01/2027 Segunda-feira

9 Comunicação da Reunião (Convocação) Estado MG, IJs e Atis 04/01/2027 Segunda-feira

10 Realização da reunião com os credenciados para 
definição dos representantes

Credenciados, IJs, Estado MG e Atis 15/02/2027 Segunda-feira


